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A presença de onças em áreas urbanas revela 

a importância de trabalhos de conservação e 

educação ambiental, como o do Projeto Onças 

do Iguaçu, com a aplicação de técnicas de 

coexistência entre humanos e grandes felinos

Destaque no mundo corporativo 
internacional, o Biólogo Roberto 
Roche atua na diminuição de 
impactos socioambientais em 
regiões desassistidas, como Etiópia, 
Somália e Sudão do Sul

Wetlands construídos para o 
tratamento dos efluentes industriais 
são exemplos de ecotecnologia cada 
vez mais aplicada por empresas de 
grande porte no país 

A necessidade de ações mais efetivas 
de prevenção da poluição levou 
o Biólogo Décio Luis Dandolini a 
apostar na área de auditoria de 
sistemas de gestão
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Com uma formação abrangente, as oportunidades profissionais para os Biólogos 
são muitas. Empreender também é um caminho a ser seguido e que pode 

possibilitar diferentes formas de se alcançar o sucesso profissional. É o caso das 
empresárias Paula Prist (43.858/01-D), Mariane Rodrigues Biz Silva (94.895/01-D) 
e Fernanda Abra (89.818/01-D), sócias da empresa ViaFAUNA, que há quatro anos 
trabalha com o desenvolvimento de estratégias e produtos para reduzir o número 
de atropelamentos de animais silvestres e domésticos nas rodovias.  

Fernanda recorda que o insight que deu a origem à empresa surgiu durante um 
jantar, quando a pauta era a necessidade de se abrir uma empresa para poder prestar 
serviços de consultoria que não seriam possíveis como pessoa física. “Nós três nos 
conhecíamos desde o mestrado e sentíamos o mesmo problema, que foi o principal motivo 
para abrirmos a ViaFAUNA”, conta. 

Por  Camila Cabau

Biólogas criam empresa 
focada na redução de 
atropelamento de fauna 

Biólogo S/A

No Brasil, 465 milhões de animais 
são mortos por atropelamentos 
em estradas e ferrovias; um dos 
focos de atuação da empresa é 

reduzir esses índices
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Uma das primeiras dificuldades 
encontradas pelas empreendedoras foi a 
de transferir todo o conhecimento técnico 
que elas já possuíam para a linguagem e 
tempo que o mercado exige. “A precificação 
e elaboração de propostas ainda nos 
demandaram esforço extra para não escrever 
projetos acadêmicos.  A nossa capacitação 
como empreendedoras para lidar com gestão 
e finanças também foi um grande desafio”, 
complementa a sócia Mariane. 

Para sanar essas lacunas, as Biólogas 
buscaram compartilhar experiências 
com outros empresários, cursos de 
empreendedorismo e instalaram 
a empresa em uma incubadora da 
Universidade de São Paulo (USP). Elas 
também encontraram programas de 
incentivo, como um treinamento em 
Londres e a participação em um projeto 
de aceleração de negócios do banco 
Itaú. “Tudo isso nos ajudou a perceber 
que deveríamos desenvolver habilidades e 
posturas diferentes no mundo dos negócios. 
Na minha avaliação pessoal estamos nos 
saindo melhor do que o esperado”, afirma 
Fernanda Abra. 

Nesses quatro anos de atividades da 
ViaFAUNA, a empresa já desenvolveu 
mais de 30 projetos. As demandas 
mais frequentes são referentes à 
estruturação de planos de mitigação de 

atropelamentos em rodovias. Em 2018, 
um dos focos de atuação da empresa está 
no desenvolvimento, em pareceria com 
a Trapa Câmera, de um equipamento à 
base de sensores ativos, que detectam 
a presença de animal que se aproxima 
da rodovia e avisam o usuário, por meio 
de mensagem eletrônica ou de luz em 
placas de sinalização, sobre a iminente 
travessia de fauna. 

O objetivo é que, com esses alertas, os 
motoristas possam diminuir a velocidade 
em trechos críticos das rodovias e reduzir 
os altos índices de atropelamentos de 
animais nas estradas brasileiras. O Centro 
Brasileiro de Estudos em Ecologia de 
Estradas (CBEE) aponta que 475 milhões 
de animais são mortos anualmente dessa 
forma, no Brasil. 

Fernanda e Mariane frisam que existe 
um vasto campo para outros Biólogos 
que desejam seguir o mesmo caminho. 
“O empreendedorismo gera um nível de 
conhecimento muito diferente da academia 
e possibilita a aplicação direta do que 
aprendemos durante a nossa formação. 
Também é possível ter lucratividade e 
manter-se financeiramente com mais 
liberdade. Não há limites de possibilidades, 
e o mundo da inovação, tão discutido hoje 
em dia, é uma oportunidade excelente”, 
afirma Mariane. 
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Por Patrícia Biazetto

No Congo, em 2009, durante 
construção de rodovias e 

hidroelétrica 
Roberto Roche: um 
Biólogo em destaque 
no mundo corporativo

Perfil
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A   paixão pelo mar, fauna e flora foi o que motivou Roberto Azevedo Roche 
Moreira Junior (07.600/02-D) a cursar Biologia. Formado em 1981, pela 

Universidade de Maryland, nos Estados Unidos, o profissional teve seu diploma em 
Biologia Marinha reconhecido no ano seguinte, no Brasil, pela Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ). Começou sua carreira profissional como responsável 
por acidentes ambientais em plataformas do Mar Norte, em uma multinacional 
americana, onde permaneceu por 17 anos e pôde se especializar. 

A formação acadêmica inclui MBA pela Universidade de Harvard, pós-doutorado 
na Universidade de Aberdeen, mestrado pela Texas A&M University e PhD pela 
Universidade da Califórnia. “Durante o curso meu orientador disse que o futuro da 
profissão do Biólogo seria a proteção ao meio ambiente. Se eu quisesse entrar para 
o mundo corporativo, esse seria o caminho. Daí para frente, foquei onde o mundo 
corporativo necessitaria da minha expertise”, conta. 
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Ao todo, o profissional contabiliza 
35 anos de carreira, exercendo 
vários cargos até alcançar a vice-
presidência em QSMS-RS (Qualidade, 
Segurança, Meio Ambiente, Saúde 
Ocupacional e Responsabilidade Social) 
& Sustentabilidade para fundos de 
investimentos, com atuação nas áreas de 
Óleo & Gás, Energia, Portos e Mineração, 
em mais de 15 países da América Latina, 
África, Ásia e Oriente Médio. 

“Acompanhando o que o mundo 
corporativo estava buscando pelo 
profissional da área ambiental, eu 
detectava as necessidades e me 
candidatava para estudar e ter expertise 
para os cargos disponíveis”, revela. Sua 
maior contribuição para dar evidência 
à profissão de Biólogo, conforme cita, 
foi alcançar posições de direção em 
multinacionais. 

“Pude mostrar que não é uma profissão 
associada ao imaginário popular de 
abraçar árvores ou cuidar de passarinhos 
de asas quebradas. Na minha época, 
a imagem de Biólogo, no Brasil, era 
considerada uma profissão de quem não 
queria nada com nada”, conta, ao destacar 
que hoje diversos Biólogos brasileiros 
estão em posições de direção em 
grandes empresas. 

Os riscos de impactos socioambientais, a 
valoração ecossistêmica e a recuperação 
de áreas degradadas são elencados 
por ele como as áreas mais atraentes 
dentro da profissão. Ao todo, são 25 
anos de trabalhos no exterior, sempre 
em multinacionais e em empresas 
brasileiras fora do Brasil. 

“Só de África são 16 anos”, pontua. 
Dentre suas principais conquistas estão 
a diminuição, ao máximo, dos impactos 
socioambientais em regiões totalmente 
desassistidas e esquecidas pelo mundo, 
como o que aconteceu recentemente 
na Etiópia, Somália e Sudão do Sul. 
Para conhecer mais sobre a carreira do 
Biólogo, é só acessar seu site.
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“Durante o curso meu 
orientador disse que o 
futuro da profissão do 
Biólogo seria a proteção 
ao meio ambiente. Se 
eu quisesse entrar para 
o mundo corporativo, 
esse seria o caminho. Daí 
para frente, foquei onde 
o mundo corporativo 
necessitaria da minha 
expertise”, conta o Biólogo.
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F  ernando Ferrari de Morais (47.489/07-
D) se apaixonou pela Biologia 

por volta de 1998, quando estudava 
Estatística na Unicamp. “Duas colegas 
que cursavam Biologia me chamaram 
para ver uma aula de Biologia Celular, 
sobre mitocôndria. Comecei a fazer o 
curso ali. Não faltei mais a nenhuma 
aula. No segundo semestre de 1998, 
só me matriculei em disciplinas da 
Biologia, deixando a Estatística de lado. 
Fiz vestibular, fui aprovado e comecei 
formalmente o curso em 1999, na própria 
Unicamp”, lembra.

Por Bruna Komarchesqui

Fernando Ferrari 
de Morais, o fiscal 
Biólogo do CRBio-07

Por dentro 
do Conselho

Motivação está em colaborar 
com o fortalecimento 

profissional da categoria, 
tanto na resolução de 

problemas já identificados, 
quanto das demandas 

futuras, diz
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Na graduação, fez iniciação científica em 
morfologia vegetal, sempre interessado 
em Biologia Marinha, Paleontologia e 
Ecologia, e na área de saneamento. Obteve 
os títulos de especialista em “Planejamento 
e Gerenciamento Ambientais” e “Educação 
Ambiental”, por sua experiência profissional, 
principalmente na área da indústria. 
“Trabalhei nas áreas de licenciamento, gestão e 
educação ambiental como autônomo desde meu 
registro até 2013, quando ingressei no Ibama, 
onde trabalhei por dois anos e meio”, conta. 

Aprovado em concurso do CRBio-07, 
começou sua história no órgão em janeiro 
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de 2016, como fiscal Biólogo. Da leitura e 
revisão da legislação, aliada ao estudo dos 
processos do Conselho, percebeu pontos 
críticos e possibilidades de melhoria, tudo 
em diálogo com a presidência e a Comissão 
de Orientação e Fiscalização do Exercício 
Profissional (COFEP). Além do conhecimento 
técnico e legal da profissão, afirma ele, a 
função exige planejamento e organização 
do trabalho.

As maiores demandas, conta Fernando, são 
concursos públicos – com eventuais pedidos 
de impugnação e inclusão do Biólogo 
nos certames –, área de atuação e piso 
salarial – atendendo consultas de empresas 
e contadores –, além da legalidade de 
atuação em áreas sombreadas com outros 
profissionais e dúvidas sobre legislação. “Há 
um contato constante com os conselheiros e 
integração da fiscalização com as gerências 
administrativa e financeira, para que o trabalho 
seja eficaz e atenda a demanda existente”, 
acentua o fiscal Biólogo. 

A rotina da fiscalização inclui verificar 
todas as ARTs emitidas, para atestar que 
o trabalho, de fato, é naquela área do 
conhecimento, que o profissional está 
qualificado para a tarefa e que a área de 
jurisdição é mesmo a do CRBio-07. “Se, 
eventualmente, alguma ART apresenta 
problema, não é liberada. Assim que o 
problema é sanado, ela pode ser liberada, 

suspensa ou cancelada – normalmente é 
liberada”, acrescenta. 

O fiscal também atende Biólogos, empresas 
e a sociedade, e lê todas as edições do Diário 
Oficial da União, para verificar a publicação 
de decretos, leis, resoluções, portarias, 
instruções normativas e concursos públicos 
nas áreas de atuação da categoria. Segundo 
Fernando, sua motivação é colaborar com o 
fortalecimento profissional do Biólogo, tanto 
na resolução de problemas já identificados, 
quanto das demandas futuras. “Sempre que 
há o reconhecimento e percebo que o trabalho 
foi útil a um profissional, e até mesmo além 
dos profissionais, a vontade de continuar o bom 
trabalho é renovada”, afirma. 

Nesse sentido, ele conta que, muitas vezes, 
a motivação vem de pessoas externas aos 
processos do CRBio. “Certa vez, uma senhora 
ligou para saber ‘como tirar um bichinho que 
estava no colchão’. Nesse caso específico havia 
uma necessidade de controle de pragas que 
estavam causando-lhe infecções. Informei 
que deveria ser contratada uma empresa de 
controle, devidamente registrada no CRBio, 
com responsável técnico. Duas semanas depois, 
ela ligou de novo, agradecendo. Nas duas vezes, 
ela estava chorando. Na primeira por não ver 
uma solução para o problema, na segunda por 
já ter se recuperado das lesões provocadas 
pelas mordidas e poder retornar às atividades 
normais, como natação”, recorda.
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C  onfira os 42 novos registrados no CRBio-07 de 1º de junho a 31 de agosto de 2018. São 15 

Biólogos de Curitiba, 4 de São José dos Pinhais, 3 de Paranaguá, 3 de Toledo, 2 de Foz do 

Iguaçu, 2 de Jandaia do Sul e os demais de outros municípios paranaenses. 

Novos 
registrados

108.369/07-D  
Bárbara Moriel - 

Curitiba

108.370/07-D   
Eduardo Shiichi Suzuki - 

Curitiba

108.372/07-D 
Isadora May Vaz – 

Curitiba

108.371/07-D   
Carla Davila - Fazenda Rio 

Grande

 108.373/07-D 
Felipe Eduardo 

Franceschini - Céu Azul

108.375/07-D   
Rafael Wagner Zubeldia - 

Foz do Iguaçu

108.381/07-D   
Nadia Yukiji Koto Bonnet 

- Curitiba

108.382/07-D 
Rafaela dos Santos 

Moreira Keretch - Matinhos

108.383/07-P 
Rodrigo Pereira dos Santos 

Angelo - Paranaguá

108.384/07-D   
Elisiane Castro de 
Queiroz - Curitiba

108.385/07-D   
George Myller Esteves De 

Souza - Piraquara

108.376/07-P   
Luan Xavier Santos 
Mattos - Paranaguá

1108.377/07-D  
Chris Everty Wiedermann 

- São José dos Pinhais

108.378/07-D   
Luma Caroline Skau - 

Curitiba

108.379/07-D  
Cátia de Paula Sant’Anna 

- Curitiba

108.380/07-D 
Mirian Gabriele de Oliveira 

- Curitiba

108.374/07-D
Daniele de Souza Lima 

Mei - Borrazópolis

108.387/07-D  
Arthur Francisco 

Florentino - Maringá

108.386/07-D 
Camila Cristina Bombana 

- Campo Mourão

108.388/07-D 
Bruno Afonso Ramos 

Cassilha - Curitiba
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108.396/07-D 
Maurício Santos de 
Oliveira - Faxinal

108.401/07-D 
Antônio Roberto Elias 
Junior - Jandaia do Sul

108.406/07-D
Camila Malherbi Bortoluzzi 

- Laranjeiras do Sul

108.391/07-D 
Angelo de Oliveira 
Caleare - Santa Fé

108.397/07-D 
Lidiane Maria Boldrini 

Leite - Curitiba

108.402/07-D 
 Sarita de Oliveira - Foz do 

Iguaçu

108.407/07-D 
Lisiane de Castro Poncio - 

Curitiba

108.393/07-P 
Jordana Dinora de Lima - 

São José dos Pinhais

108.392/07-D 
Guilherme de Toledo 
Figueiredo - Londrina

108.399/07-D 
Fernanda Ceschin Ramos 

- Curitiba

108.404/07-D 
Raphael de Lima Dias - 

Toledo

108.409/07-D 
Patrícia de Moura Teixeira 

- São José dos Pinhais

108.398/07-D 
Filipe Apolinário dos 

Anjos - Curitiba

108.403/07-D 
 Diego Alberto Tavares - 

Jandaia do Sul

108.408/07-D
 Laire Schidlowski 
Ferreira - Curitiba

108.389/07-P 
Reinaldo Dutra Junior - 

Paranaguá

108.400/07-D 
Gustavo Souza Santos - 

Curitiba

108.405/07-D 
Camila Brito - São José 

dos Pinhais

108.410/07-D 
Bruno Leandro Santini - 

Astorga

108.395/07-D 
 Ariel Miranda Medeiros - 

Telêmaco Borba

108.390/07-D 
Júlio Daniel do Vale - 

Toledo

108.394/07-D 
 André Hipolito Xavier - 

Cascavel

Os registros sem fotografia são de 
Biólogos que não autorizaram o uso 
de sua imagem.
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Os meses de primavera e verão costumam ser o período de maior incidência da febre 
maculosa, doença causada pela bactéria Rickettisia rickettsi, cujo principal vetor é o 

carrapato-estrela. De acordo com o Ministério da Saúde, somente de janeiro até o início de 
agosto de 2018, a febre maculosa causou 17 mortes no estado de São Paulo, com 60 casos 
confirmados da doença. Em todo o ano passado, foram 165 casos, com 58 óbitos. Quase nove 
décadas após a confirmação do primeiro caso no Brasil, a falta de informação segue sendo o 
maior desafio no combate à enfermidade, que tem elevadas taxas de mortalidade, já que as 
dificuldades de diagnóstico acabam retardando o tratamento

Biólogo da Secretaria Municipal do Meio Ambiente de Piraquara, na Região Metropolitana 
de Curitiba (RMC), Leonardo Santos (66.573/07-D) desenvolve uma dissertação de mestrado 

Por Bruna Komarchesqui

Estação 
inspira cuidados 
com carrapatos

Especial

O Biólogo Leonardo Santos 
desenvolve projeto de mestrado com 
objetivo de identificar a presença e a 

ecologia dos carrapatos com potencial 
de transmissão de rickettsioses na 
Região Metropolitana de Curitiba
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na UFPR que visa, principalmente, identificar 
a presença e a ecologia dos carrapatos com 
potencial de transmissão de rickettsioses na 
RMC. Ele reforça que nem todo carrapato é 
capaz de transmitir doenças para humanos, 
em especial a Febre Maculosa Brasileira 
(FMB), “a mais grave” delas. 	

Estima-se que existam cerca de 65 
espécies de carrapatos no Brasil 

(número em constante revisão), das quais 
duas são reconhecidas como espécies 
associadas à transmissão da FMB no país. O 
principal transmissor da febre maculosa é 
popularmente conhecido como carrapato-
estrela (um agrupamento de espécies que 
tem o Amblyomma sculptum como aquela 
com maior potencial de transmissão). “O 
outro carrapato de vida livre comprovadamente 
capaz de transmitir a FMB no Brasil é o A. 
aureolatum, com grandes populações na RMC, 
especialmente em áreas de reservatórios de 
água, mas que também já foi encontrado em 
alguns parques de Curitiba”, acrescenta o 
Biólogo. 

Embora seja necessário levar em conta 
as adaptações climáticas de cada região, 

Leonardo Santos explica que, a grosso 
modo, cada uma das três fases (larva, ninfa e 
adulto) de desenvolvimento dos carrapatos 
do gênero Amblyomma coincidem com 
alguma estação. “Ovos são depositados no 
verão, larvas eclodem e buscam hospedeiros 

entre o outono e o inverno, ninfas são 
encontradas no inverno e na primavera e 
adultos na primavera e no verão”, resume. 

Um relatório do Ministério da Saúde aponta 
que, no período de 2007 a 2017, foram 
1.480 casos no país, uma média de 134 por 
ano. O menor número (89) foi registrado 
em 2008 e o maior (189) no ano de 2015. 
“Utilizando uma análise estatística muito 
simplificada, pode-se dizer que o número 
de casos vem aumentando desde 2007, 
puxados, principalmente, por um forte pico 
ocorrido nos anos 2014 e 2015, seguido de 
uma acentuada redução em 2016 e 2017. 
Mas muitos fatores podem estar interferindo 
nesses dados, inclusive a reação cruzada com 
outras rickettsioses que circulam no país e são 
registradas como febre maculosa”, analisa. 
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De acordo com dados compilados pelo 
Biólogo em sua pesquisa, no Paraná, 
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foram 30 casos notificados no período 
2007-2017, sendo novembro o mês com o 
maior número de casos: oito notificações 
confirmadas. “Espera-se que ocorram entre 
dois e três casos anuais no estado, onde apenas 
os anos de 2015 e 2017, com respectivamente 
cinco e quatro casos, ultrapassaram essa média 
histórica”, projeta. Com relação à distribuição, 
18 municípios paranaenses tiveram casos 
considerados autóctones no período, e 
Curitiba concentrou três casos. Das 30 
ocorrências confirmadas no estado, apenas 
cinco (~17%) evoluíram para óbito, todos na 
região de divisa com o estado de São Paulo.

CAPIVARAS
As capivaras (principais reservatórios 
naturais dos carrapatos) podem representar 
um risco potencial de surtos de febre 
maculosa, caso não sejam tomados os 
cuidados na aproximação. Embora em 
alguns lugares se adote o abate sanitário das 
capivaras, Biólogos defendem que o controle 
envolvendo a morte  desses animais não é 
a melhor alternativa para prevenir a doença, 
uma vez que os carrapatos podem continuar 
vivos após a morte do hospedeiro. 
“A melhor profilaxia é evitar o contato 
com o carrapato, não frequentando áreas 
sabidamente endêmicas”, sugere Leonardo. 
Caso haja necessidade de estar nessas áreas, 
deve-se usar roupas claras, que permitem a 
melhor visualização do vetor, procurar vedar 
a junção entre a bainha da calça e a meia e 

inspecionar o corpo de três em três horas. 
“O carrapato, normalmente, só transmite a 
bactéria após 6 horas de repasto sanguíneo. 
Portanto, se retirado com cuidado antes desse 
período, de preferência com uma pinça, o risco 
de infecção é bastante reduzido”, completa. 

RISCO DE NEGLIGÊNCIA
Considerados vetores prioritários na Europa 
e Estados Unidos, os carrapatos ainda são 
negligenciados no Brasil, segundo o Biólogo, 
talvez em decorrência da alta incidência 
de doenças transmitidas por mosquitos. 
Para ele, é possível que, em um futuro 
próximo, haja agravos em decorrência dessa 
negligência. “Pode haver um aumento de 
casos de FMB em antigas áreas verdes que 
serão antropizadas”, antevê. 

FEBRE MACULOSA
Leonardo explica que o principal desafio 
na redução na taxa de mortalidade é a 
dificuldade de diagnóstico precoce. O 
período de incubação é entre 2 e 14 dias, 
com média de 7 dias para o aparecimento 
das manifestações clínicas inespecíficas:  
febre alta (39ºC), cefaléia (dor de cabeça), 
mialgia (dor no corpo), mal-estar 
generalizado e hiperemia das conjuntivas 
(olhos avermelhados). Os exantemas maculo-
papulares (manchas avermelhadas), principal 
sinal para diagnóstico, aparecem em metade 
dos pacientes nos primeiros três dias e em 
91% deles nos primeiros cinco dias.
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Utilidade

Tecnologia ecológica 
para os esgotos 
industriais

Reduzir os impactos ambientais 
por meio de tecnologias não 

tradicionais é um caminho possível 
para promover o desenvolvimento 
sustentável. A performance dos wetlands 
construídos para o tratamento dos 
efluentes industriais é um grande 
exemplo do que pode ser chamado de 
ecotecnologia, que tem caído cada vez 
mais na preferência de empresas de 
grande porte no Brasil. 

No ambiente natural, as wetlands são 
áreas alagadas, ou inundáveis, com 

Por Daiane Rosa

UGL Wetlands em escala de 
demonstração para 1.000 equivalentes 
habitacionais
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a presença de plantas hidrófilas ou 
macrófitas aquáticas, que podem auxiliar 
na purificação da água. A diferença para 
o construído é que ele é fabricado pelo 
homem, imitando o processo da natureza, 
para fazer a descontaminação. “Por meio 
do mecanismo fisiológico das plantas e dos 
micro-organismos a elas associados, essas 
áreas funcionam como filtros que contribuem 
na ciclagem de materiais e, principalmente, 
na transformação de poluentes em íons 
menos danosos ao ambiente”, explica a 
Bióloga e docente da PUCPR Luciene 
Ribeiro (33.406/07-D). 
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Trata-se de um saneamento alternativo 
muito eficiente, principalmente nos locais 
em que a rede de coleta pública não 
chega, podendo ser aplicado em esgotos 
domésticos, rurais e industriais. Relembre 
aqui uma reportagem sobre o tema na 
área rural, na BIOPARANÁ nº 24. O custo-
benefício é um dos principais argumentos 
em defesa da implantação desse tipo de 
tratamento, que, além de baixo custo, tem 
alta eficiência, construção simplificada e 
beleza estética. 

O que muda de wetlands de efluentes 
domésticos para industriais é o arranjo 
tecnológico a ser implantado, que 
depende das características do tipo de 
esgoto. “No caso de efluentes orgânicos ou 
biodegradáveis, pode-se seguir a mesma 
lógica do tratamento de sanitários ou 
acrescentar alguma etapa no sistema. Para 
industriais inorgânicos, com presença de 
sulfato, pH baixo ou metais, é necessária 
uma investigação mais aprofundada, 
para entender como recriar as rotas 
biogeoquímicas mais adequadas para 
remoção dos poluentes-alvo dentro dos 
reatores”, detalha André Baxter Barreto 
(57.496/04-D), Biólogo sanitarista, com 
mestrado e doutorado em wetlands 
construídos.

É fundamental observar que o 
Biólogo tem muita área de trabalho e 

competência para atuar neste mercado 
de saneamento, ainda mais com wetlands 
construídos. “Neste, temos um elemento 
adicional: a vegetação que recobre o 
leito, o que acrescenta conhecimentos de 
botânica e agronomia ao tratamento de 
efluentes. Há diversas atividades que um 
Biólogo pode executar plenamente nessa 
área de esgotos, desde a participação no 
dimensionamento dos reatores (qualquer 
tipo de sistema biológico) até condução de 
programas de monitoramento e controle 
ambiental”, destaca Barreto.

VEJA A GALERIA 
DE FOTOS

A capacidade de remoção de elementos químicos 

depende das características do revestimento 

celular de cada espécie, que são utilizadas de 

acordo com o objetivo da descontaminação. 

São exemplos de plantas usadas para áreas 

contaminadas com petróleo: 

Ricinus communis (MAMONA)

Helianthus annus (GIRASSOL)

Glicine max (SOJA)

Acacia holosericea (ACÁCIA)

Brachiaria brizantha (BRAQUIÁRIA)

Tibouchina granulosa (QUARESMEIRA)

Leucaeana leucocephala (LEUCENA)
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Oaparecimento e a captura de uma onça-parda, no mês de julho, em área urbana 
de Cascavel, oeste do Paraná, reforça a importância da adoção de técnicas de 

coexistência entre o homem – sobretudo moradores de comunidades rurais – e os grandes 
felinos. As onças são animais ameaçados e estão, há décadas, no foco de esforços de 
conservação como o Projeto Onças do Iguaçu, no Parque Nacional do Iguaçu (PNI). 

Na mira de projetos 
conservacionistas, onças 

podem coexistir em harmonia 
com humanos

Capa

Por Bruna Komarchesqui
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Capa

Filhotinho de onça-pintada atravessando 
a pista no Parque Nacional do Iguaçu, 
sinalizada com cones para reduzir a 
velocidade dos motoristas

Estudos indicam a existência de menos 
de 300 onças-pintadas em toda a Mata 
Atlântica. Em 2016 havia a estimativa de 
que 22 indivíduos ocorressem no Parque 
Nacional, número que possivelmente 
esteja crescendo graças ao trabalho 
intensivo de conservação. É o que 
evidencia o nascimento de três onças-
pintadas no mês de agosto de 2018, 
bastante celebrado pelos pesquisadores 
do Projeto Onças do Iguaçu. 

“O nascimento desses filhotes indica, 
provavelmente, que em outras áreas 
do Parque o mesmo está ocorrendo, 
contribuindo para a conservação da 
espécie”, comemora o Biólogo Carlos 
Rodrigo Brocardo (66.848/07-D), doutor 
em Zoologia e responsável técnico 
pelo Projeto Onças do Iguaçu. Já para 
as onças-pardas não há estimativas 

populacionais, uma vez que sua cor 
única dificulta a diferenciação de 
indivíduos registrados nas armadilhas 
fotográficas usadas para o censo. 

“As duas espécies estão oficialmente 
ameaçadas, segundo a Portaria MMA 
444/2014, mas a onça-parda parece se 
adaptar mais facilmente a alterações 
no ambiente. A onça-pintada é uma 
espécie guarda-chuva, então quando são 
feitos trabalhos para sua conservação, 
a onça-parda também se beneficia”, 
explica a Bióloga Yara de Melo Barros 
(30.830/07-D), do Grupo Especialista em 
Planejamento para Conservação - IUCN/
SSC, coordenadora executiva do Projeto 
Onças do Iguaçu. 

Com o nascimento dos filhotes, a 
equipe do Projeto tem trabalhado a 
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Montagem de uma das 36 estações de 
monitoramento no Parque Nacional do 
Iguaçu, para censo das onças-pintadas

conscientização de motoristas para 
dirigir com atenção redobrada nas 
imediações das vias por onde as 
oncinhas podem circular. “Além disso, 
há um trabalho de combate à caça ilegal 
dentro do PNI, feito pelo ICMBio e pela 
Polícia Ambiental”, conta Yara. 

CENSOS APONTAM CRESCIMENTO 
DAS ONÇAS
Segundo Yara Barros, os estudiosos têm 
registrado uma tendência de aumento 
populacional, por meio da realização de 
censos periódicos. Em 2009, a estimativa 
era haver 11 onças na região do Parque, 
número que dobrou em 2016:
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Em 2018, a expectativa, sobretudo após 
o nascimento dos três filhotes, é que o 
novo censo mostre números ainda mais 
animadores. O processo teve início no fim 
de agosto de 2018 e termina em novembro. 
Foram disponibilizadas 36 estações de 
monitoramento no Parque Nacional do 
Iguaçu, distantes quatro quilômetros entre 
si, com duas câmeras instaladas em cada. 
O objetivo é registrar ambos os flancos 
das onças-pintadas, o que torna possível 
individualizar os animais registrados.

“Apesar de chamarmos de ‘censo’, 
propriamente não fazemos a contagem total 
dos animais. Trabalhamos com modelos de 
estimativa de densidade (modelos espaciais 
explícitos de captura e recaptura). Assim 
fazemos um histórico de capturas e recapturas 
(registros fotográficos) dos indivíduos, para 
estimar qual seria a densidade de onças na 
área amostrada”, detalha Brocardo. 

Já para estimar a população de onças-
pardas, trabalho inviável por meio do 
armadilhamento fotográfico, o Projeto 
Onças do Iguaçu está iniciando parcerias 
para identificação dos indivíduos por 
análises de DNA, a partir de amostras 
fecais. “Isso permitirá a estimativa via 
modelos de captura e recaptura, que nesse 
caso seria de amostras genéticas, em vez 
de imagens”, projeta.   

2009 – 11,7 indivíduos
2011 – 11,9 indivíduos
2013 – 15,3 indivíduos
2016 – 22 indivíduos
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Capa

ESTÍMULO À REPRODUÇÃO
Perda e fragmentação de habitat, redução do 
número de presas e caça por retaliação são 
apontados pela Bióloga Yara Barros como 
fatores importantes para a extinção das 
onças. Nesse sentido, reduzir a pressão da 
caça sobre as presas naturais é uma forma 
de estimular a reprodução da espécie no 
Parque Nacional.

“Na década de noventa, quando o Dr. Peter 
Crawshaw, fundador do Projeto Carnívoros 
do Iguaçu (nome anterior do Projeto Onças 
do Iguaçu), estudou a ecologia da espécie 
no Parque, a população adulta estimada 
era por volta de três vezes a atual”, 
recorda Carlos Brocardo.

Naquela época, acrescenta ele, a dieta da 
espécie era baseada principalmente em 
porcos-do-mato (77%) e veados (14%), o que 
mostra que ungulados constituíam 90% da 
biomassa consumida pelas onças. 

“Houve declínio na população de porcos-
do-mato, o que provavelmente levou a um 
aumento na predação sobre o gado doméstico, 
resultando em maior perseguição humana 
às onças. Assim, recuperar as populações de 
ungulados silvestres é uma ação-chave para 
conservar a onça-pintada no Parque Nacional 
do Iguaçu”, recomenda o Biólogo. 

PROXIMIDADE DE RESIDÊNCIAS
Quando a presença de uma onça-parda 
começou a ser observada na região do 
Lago Municipal de Cascavel, em julho, 
o Projeto Onças do Iguaçu recebeu 
pedido de ajuda das autoridades 
ambientais locais e passou a orientar 
uma ação de captura, coordenada pelo 
município. A Bióloga Yara explica que o 
processo foi cuidadoso e demorado para 
impedir danos ao animal e às pessoas. 
Capturada por meio de uma armadilha, 
a onça foi destinada a uma unidade 
de conservação definida pelo Instituto 
Ambiental do Paraná (IAP). 

A translocação pode ser uma medida 
em áreas urbanas, caso se constate que 
o animal não tem condição de sair por 
conta própria, ou que sua presença possa 
gerar risco a si próprio ou a pessoas. 

Onça Atiaia é fotografada em busca 
de seu filhote, no Parque Nacional 
do Iguaçu

©
Ca

rm
el

 C
ro

uk
am

pl



21

“Recebemos inúmeros questionamentos 
sobre a necessidade da captura do animal. 
E a resposta é sim! Após considerar prós 
e contras, a decisão tomada de remover o 
puma da área urbana foi considerada a mais 
segura, para o animal, para a população 
local e para todas as onças-pardas e 
pintadas da região”, assegura Yara.

Os Biólogos alertam para o perigo de 
informações falsas ou clima de pânico 
gerado pelo aparecimento de onças perto 
de residências, que podem colocar a vida 
do animal em risco, com consequências 
negativas mais amplas sobre o trabalho de 
conservação da espécie. “Qualquer acidente 
envolvendo uma onça-parda atacando uma 
pessoa reflete imediatamente na segurança 
das onças (pardas e pintadas) que vivem na 
região, e compromete todos os esforços que 
têm sido feitos há anos para conservar as 
onças da região”, ressalta a Bióloga. 

O aparecimento de onças-pardas em áreas 
urbanas é uma situação relativamente 
comum, uma vez que a espécie tem menos 
receio de se expor em áreas abertas 
– diferente da onça-pintada, que evita 
sair da mata – e, por sua plasticidade 
ambiental, sobrevive melhor em florestas 
fragmentadas e se alimenta de presas de 
pequeno porte.

 “A busca por presas é justamente um fator 
que leva esses animais a se aproximarem 
de áreas habitadas, onde podem ser 
encontradas presas naturais (como as 
capivaras no Lago Municipal de Cascavel) ou 
domésticas (como aves ou ovelhas) que estão 
perto das pessoas”, afirma Brocardo. 

Além das capivaras, em seu estudo de 
doutorado, o Biólogo constatou a presença 
de macaco-prego, veado-cambuta, cutia, 
ratão-do-banhado, jacu e graxaim na 
área do Lago Municipal que, apesar de 
estar no centro da cidade, soma mais de 
100 hectares de floresta, tendo diversas 
presas para as onças. “Na mesma pesquisa, 
registrei onças-pardas em fragmentos no 
entorno da área urbana dessa cidade, ou 
seja, a presença da espécie apesar de chamar 
a atenção da população em geral pode ser 
considerada algo natural”, garante. 
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Avaliação da percepção da população 
sobre as onças, nos municípios de 
Lindoeste e Capitão Leônidas Marques, 
comunidades próximas ao Parque 
Nacional do Iguaçu

©
Pr

oj
et

o 
O

nç
as

 d
o 

Ig
ua

çu



22 EDIÇÃO DE PRIMAVERA

VEJA A GALERIA 
DE FOTOS
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TÉCNICAS DE CONVIVÊNCIA
Ataques a seres humanos por onças-pardas 
ou pintadas são extremamente raros, 
asseguram os Biólogos, e ocorrem quando 
o animal se julga ameaçado de alguma 
forma. “A primeira medida sempre é evitar 
que o ataque aconteça. Isso significa não 
acuar o animal, não se aproximar dele ou de 
carcaças de suas presas e, principalmente, 
de filhotes. Caso a pessoa se sinta ameaçada 
de alguma maneira, é importante não correr, 
mas falar alto e se afastar aos poucos”, 
ensina Brocardo. 

Como os predadores são animais 
inteligentes, uma séria de medidas deve 
ser utilizada, já que eles podem explorar 
justamente a vulnerabilidade. O Projeto 
Onças do Iguaçu tem trabalhado indicando 
ações protetivas, como:

	  Usar cercas elétricas;

	  Recolher animais à noite;

	  Instalar iluminação nos abrigos 

noturnos;

	 Colocar sinos nos pescoços da criação;

	 Proteger as presas naturais das onças, 

denunciando caçadores. 

Mais informações sobre o assunto podem 

ser obtidas no Guia de Convivência - 

Onças do Iguaçu.

ENTENDA A DIFERENÇA ENTRE A 
ONÇA-PARDA E A ONÇA-PINTADA
Apesar de ambas espécies levarem o 

nome comum de “onça” (palavra que era 

usada para qualquer felino selvagem no 

português antigo), as duas têm caminhos 

evolutivos diferentes, pontua o Biólogo 

Brocardo. “Enquanto a onça-pintada pertence à 

subfamília Patherinae, tendo parentesco direto 

com o tigre, o leão e o leopardo, a onça-parda 

pertence à subfamília Felinae, sendo parente 

mais próxima do nosso gato doméstico do que 

da onça-pintada.”

Devido à grande exigência ecológica, 

considera-se a onça-pintada uma espécie 

guarda-chuva. Assim, sua conservação exige 

um ambiente repleto de presas e grande o 

suficientemente para abrigar uma população 

geneticamente saudável. “Em contrapartida, 

esse cenário deve gerar um ambiente para 

conservação de diversas outras espécies, 

incluindo a onça-parda. Como competidoras, 

no entanto, o crescimento da população de 

onças-pintadas pode influenciar negativamente 

a população de onças-pardas, como tem sido 

observado na relação de tigres e leopardos, o 

que é algo natural, e merece ser investigado”, 

pondera Brocardo.
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Resolução sobre 
fauna abre novas 
oportunidades para 
Biólogos

Em 8 de junho de 2018, o Conselho 
Federal de Biologia (CFBio) aprovou 

a Resolução nº 476, que dispõe “sobre 
a atuação do Biólogo no manejo, gestão, 
pesquisa e conservação de fauna ex 
situ, e dá outras providências”. A norma 
destaca que as atividades relacionadas 
à manutenção de espécimes vivos em 
condição ex situ, em jardins zoológicos, 
aquários, criadouros comerciais e 
conservacionistas, centros de triagem, 
biotérios e outras instalações similares, 

Por Antônio Menegatti

Mercado
de Trabalho

Empresa de Luiz Roberto Francisco 
tem realizado eventos em temas 
relacionados à nova Resolução CFBio; 
em agosto passado, aconteceu em 
Cascavel o 3º Seminário de Manejo e 
Produção de Aves Silvestres Nativas e 
Exóticas em Cativeiro 
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“serão desempenhadas pelo Biólogo, 
considerando a sua formação técnica com 
conteúdos e componentes curriculares, 
especialidade técnica e/ou acadêmica, 
bem como a sua experiência efetivamente 
comprovada por meio da Certidão de 
Acervo Técnico”.

A regulamentação dessas atividades 
propicia segurança técnica e jurídica 
para atuação profissional e também abre 
novas oportunidades de trabalho para os 
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Biólogos. O Biólogo Luiz Roberto Francisco 
(17.013/07-D) é diretor de uma empresa 
de projetos em Curitiba e atua há mais 
de duas décadas no manejo de animais 
silvestres. Na lista de serviços estão palestras 
e cursos de capacitação de profissionais, 
elaboração de planos de manejo, projetos de 
criadouros comerciais, conservacionistas e 
de zooparques.

“A medida é muito positiva, de maneira 
que aqueles que demandarem os serviços 
de um profissional da Biologia terão isso 
muito bem fundamentado. É também muito 
importante nessa Resolução a previsão de 
responsabilidade técnica quanto a curadorias. 
De forma geral, a Resolução apresenta 
claramente a ampla área de atuação do 
Biólogo, assim como novas perspectivas de 
trabalho”, analisa Francisco, que tem vasta 
experiência no segmento.

Para Luiz Roberto Francisco, o Paraná ocupa 
uma posição de vanguarda no Brasil, com 
as atividades bem regulamentadas e a 
condução técnica do Instituto Ambiental 
do Paraná (IAP). A legislação estadual 
em vigor (Portaria IAP nº 246/2015), 
tem propiciado aumento na procura por 
projetos relacionados a criadouros e, 
consequentemente, novas oportunidades 
para Biólogos.

A empresa do Biólogo trabalhou em projetos 

de implantação e/ou adequação para 
licenciamento de oito criadouros comerciais, 
além de um zooparque em Poços de Caldas 
(MG) e outro no Espírito Santo. Na área 
de zoológicos, conta com clientes como o 
Dallas World Aquarium (EUA), Fundação 
Parque Zoológico de São Paulo e o Parque 
Zoobotânico Vale, de Parauapebas (PA).

LISTA PET
Paralelamente, no mesmo âmbito da nova 
regulamentação do CFBio, a Resolução nº 
394/2007 do Conama – que atualmente 
se encontra em processo de discussão e 
revisão na Câmara Técnica de Biodiversidade 
daquele colegiado – provoca debate. A 
referida norma relaciona as espécies da 
fauna nativa que podem ser criadas em 
cativeiro para fins comerciais, e vendidas 
como animais de estimação – a chamada 
“lista PET”. 

Segundo Francisco, a proposição de uma 
lista “positiva” é ruim, porque parte do 
pressuposto de que apenas algumas 
espécies da nossa fauna nativa poderão ser 
criadas em cativeiro, com base em critérios 
artificiais predefinidos. Ele aponta para uma 
solução diferente, com uma lista “negativa”, 
estabelecendo espécies que não podem 
ser criadas como animais de estimação, por 
critérios claros quanto à sua periculosidade 
ou potencial invasor. 
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A Bióloga Lisiane Becker (17.562/03-D), 
vice-presidente da Câmara Técnica de 
Biodiversidade, do Conama, aponta que 
a regulamentação prevista na Resolução 
CFBio nº 476 é uma conquista para a 
profissão neste nicho de mercado, que 
independe da “lista PET”. “A criação comercial 
legalizada de animais silvestres é possível 
mediante autorização do órgão ambiental, que 
passou a ser de competência estadual a partir 
da Lei Complementar nº 140/2011”, lembra. 

“A etapa de bons cuidados técnicos em 
criadouro comercial em nada garante o bem-
estar dos animais após a venda, isso é, que eles 
não serão abandonados e/ou maltratados. 
Por isso, ela acredita que a posse de espécies 
silvestres não pode ser tratada de modo 
desvinculado de outras políticas públicas 
que ainda necessitam de aperfeiçoamento, 
como fiscalização, destinação adequada dos 
animais, educação ambiental e licenciamento 
ambiental”, pontua. 

A Bióloga destaca que a proposta de 
atualização da Resolução Conama nº 
394/ 2007 - protocolada com o número 
0200.000978/2015-91 - definirá as 
espécies silvestres passíveis de criação e 
comercialização como animais de estimação, 
regulamentando o que a legislação federal 
ainda permite. “Para tanto, foi elaborada 
uma chave dicotômica, com critérios 
técnicos exaustivamente discutidos na CT 

Biodiversidade. Outras oficinas e reuniões já 
estão agendadas para outubro e novembro, 
contemplando a aplicação da matriz, a lista de 
espécies resultantes e os artigos da minuta da 
Resolução”, antecipa.

Ela esclarece que outra proposta de 
Resolução, tratando de uma lista “negativa” 
de espécies da fauna silvestre nativa, que 
elencaria as espécies proibidas de serem 
criadas e comercializadas como animais 
de estimação, foi arquivada. O mérito foi 
considerado contemplado pela proposta em 
tramitação.

A Resolução nº 394/2007 do Conama está 

disponível para consulta no site do CFBio  e os 

documentos/minuta de Resolução substitutiva, em 

discussão no Conama, podem ser acessados em 

http://www2.mma.gov.br/port/conama/.

Reunião da CT Biodiversidade/Conama discute 
proposta substitutiva da Resolução nº 394/2007
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A rboviroses como dengue, zika e 
chikungunya têm se proliferado 

principalmente em regiões tropicais e 
subtropicais, por conta de condições 
climáticas, ambientais e falta de 
saneamento. Os sintomas podem ser 
bastante semelhantes e representam 
um problema para o diagnóstico clínico. 
Assim, no final de 2016, o diagnóstico 
das doenças passou a ser realizado com 
agilidade e precisão no Brasil, com a 
criação do Kit Biomol ZDC. 

Produzida pelo Instituto de Biologia 
Molecular do Paraná (IBMP), a 
tecnologia inovadora pode ser aplicada 

Por Yrit Sitnik

O Kit Biomol ZDC com o 
controle está em fase de 

registro pela ANVISA e tem 
potencial para atender as 

necessidades da saúde 
pública brasileira

Estudo garante 
mais precisão no 
diagnóstico de 
arboviroses 

No Paraná
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simultaneamente para detectar o RNA 
dos três vírus e indicar o diagnóstico 
molecular. Os testes realizados com o 
Kit Biomol ZDC são baseados na técnica 
da reação em cadeia da polimerase em 
tempo real com transcrição reversa (RT-
qPCR). Porém, ele indicava uma grande 
lacuna: a ausência de um controle 
externo positivo para validar o Kit Biomol 
ZDC. Foi com o objetivo de produzir 
um teste rápido e mais seguro para 
detecção dos vírus das três arboviroses 
que o Biólogo Ivo Alberto Borghetti 
(17.448/07-D), conselheiro do CRBio-07, 
desenvolveu sua tese de doutorado.



27

©
 D

iv
ul

ga
çã

o

Intitulado “Desenvolvimento de um 
controle externo positivo do tipo Viral - 
Like - Particle para utilização em um teste 
diagnóstico de arboviroses emergentes”, 
o trabalho foi desenvolvido em parceria 
com a UFPR, no programa de Engenharia 
de Bioprocessos e Biotecnologia, sob 
a orientação da Dra. Vanete Thomas 
Soccol, e em parceria com o IBMP, sob 
orientação do Biólogo e professor Dr. 
Marco Aurélio Krieger (34.910/07-D).

“Em um produto diagnóstico, o controle 
interno deve ser sempre combinado com 
um controle positivo externo, para provar 
a funcionalidade da mistura de reação 
para amplificar o patógeno-alvo. Essa 
combinação exclui a existência de inibição 
e de outros possíveis erros e assegura que 
um resultado negativo seja verdadeiro e 
não uma consequência de falhas em algum 
dos procedimentos”, avalia o Biólogo.

Assim, o trabalho construiu um controle 
externo positivo único contendo 
sequências dos RNAs dos quatro 
sorotipos da dengue, zika e chikungunya 
e de um transcrito humano específico 
para validar as reações do Kit Biomol 
ZDC. O controle foi feito utilizando 
técnicas de engenharia genética, 
desenhando uma sequência sintética 
única com fragmentos de todos os alvos 
do kit, depois sintetizada e clonada em 

um sistema de expressão conhecido.

“Após a expressão e purificação, foi feita 
a extração do RNA das partículas e a 
amplificação na RT-qPCR. Na análise, 
verificou-se que todos os alvos do Kit 
Biomol ZDC presentes no controle 
construído foram amplificados, validando 
todo o processo, desde a extração, a 
transcrição reversa até a reação de PCR”, 
explica o Dr. Ivo Borghetti.

O controle construído atendeu os 
objetivos do projeto e, dessa forma, 
o Kit Biomol ZDC com o controle, 
desenvolvido com insumos e tecnologia 
nacionais, apresentou um custo menor e 
enorme valor agregado. Atualmente, está 
em fase de registro pela ANVISA e tem 
potencial para atender as necessidades 
da saúde pública brasileira.

Trabalho de doutorado do Biólogo construiu um 
controle externo positivo único para validar as 

reações do Kit Biomol ZDC
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Por Patrícia Biazetto 

Décio 
Luis Dandolini

Entrevista

Para o Biólogo, a implementação de uma 
norma ABNT ISO é um diferencial de mercado
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Formado em Biologia, pela Pontifícia 
Universidade Católica do Paraná (PUCPR), 

em 1997, Décio Luis Dandolini (25.848-07D) 
atua na área de auditoria de sistemas de 
gestão.  É Mestre em Engenharia Ambiental, 
pela Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC), onde defendeu dissertação com o 
tema “Gerenciamento Ambiental de Fluido 
de Corte em Empresas do Setor Metal-
Mecânico”. Confira a entrevista o Biólogo, que 
optou por essa área de atuação, ao constatar 
a necessidade de uma ação mais efetiva em 
relação à prevenção da poluição. 

Como chegou ao tema de sua dissertação 
de mestrado?
Durante o Curso de Biologia, fui selecionado 
para um estágio no ISAM – Instituto de 
Saneamento Ambiental da PUCPR, que 
cuidava de um projeto de Recuperação 
Ambiental na Área de Mineração de Xisto da 

Petrobras, em São Mateus do Sul. Durante 
o projeto, percebi que a prevenção da 
poluição era essencial para a proteção ao 
meio ambiente e que ações de prevenção 
estão muito ligadas às práticas de 
gerenciamento/gestão ambiental. Após o 
final do projeto de recuperação ambiental 
eu havia iniciado uma especialização no 
curso de Gerenciamento Ambiental na 
Indústria do Departamento de Tecnologia 
Química/CETSAM - Centro de Tecnologia 
em Saneamento e Meio Ambiente, uma 
parceria entre Universidade Federal do 
Paraná – UFPR/SENAI. Um amigo na 
família era empresário do setor metal-
mecânico. Em conversas informais, por 
vezes, ele expressava a importância e a 
necessidade de atuação de gerenciamento 
ambiental para dar suporte aos associados 
do Sindimetal. Isso me chamou a atenção 
para o tema. A partir daí fui pesquisar 
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dissertação tem muito a ver com o que 
determina a norma ABNT ISO 14001 – 
Sistema de Gestão Ambiental. Os requisitos 
dessa norma estabelecem assuntos 
relacionados à identificação de contexto 
e partes interessadas para organizações 
de diferentes tipos e tamanhos; ao 
planejamento de uma política ambiental; 
de objetivos, metas e planejamento e 
como alcançá-los; de aspectos ambientais 
(incluindo uma perspectiva de ciclo de vida); 
de identificação e avaliação de atendimento 
a requisitos legais e outros requisitos 
ambientais aplicáveis; de abordagem de 
riscos e oportunidades ambientais; de 
controles operacionais; de monitoramento, 
medição, análise e verificação, e de 
melhoria contínua para o sistema de gestão 
ambiental. O Paraná estabeleceu uma 
legislação ambiental por meio da Lei nº 
13448/02 (atualmente revogada pela Lei nº 
18.189/14), que definiu que empresas com 
atividades de elevado potencial poluidor 
ou degradador do meio ambiente deveriam 
passar por auditoria ambiental compulsória. 
Na ocasião, o Sindimetal necessitava de 
especialistas e profissionais qualificados 
para explicar e atuar em empresas 
associadas a ele, oferecendo serviços com 
valores mais atrativos do que os praticados 
no mercado. Formamos um grupo para 
atuar pelo Sindimetal e, a partir dessa 
experiência de mercado, acabei conhecendo 
a empresa em que trabalho até hoje – a 

um mestrado na área. Em visita à UFSC, 
conheci o professor Fernando Soares Pinto 
Sant’Anna, do Mestrado em Engenharia 
Ambiental que tinha um projeto junto ao 
Departamento de Engenharia Mecânica para 
o gerenciamento ambiental de fluidos de 
corte no setor metal-mecânico. Ele me pediu 
para enviar meu projeto para avaliação. 
Como já havíamos realizado a entrevista 
informalmente (sem eu saber, é claro) e com o 
envio do projeto e outras etapas do processo 
seletivo da época, após análise, fui aprovado.

Quais os pontos mais importantes 
abordados na sua dissertação?
Com base na análise do cenário existente e 
na identificação das principais legislações 
aplicáveis à época, fizemos o levantamento 
de aspectos e impactos ambientais 
relacionados às atividades de pequenas, 
médias e grandes empresas do setor, tendo, 
a partir de informações coletadas em campo, 
a possibilidade de propor algumas ações 
para a prática ambientalmente correta dos 
resíduos metal-mecânicos, incluindo, entre 
eles, os fluidos de corte gerados durante o 
processo produtivo.

Você trabalha atualmente com auditoria 
de sistemas de gestão ISO 14001, 9001, 
18001 e 50001. Como chegou a essa área de 
atuação?
Na verdade, acredito que foi uma 
consequência do mestrado, pois toda minha 
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SGS ICS Certificadora Ltda. que se interessou 
pelo meu currículo e minhas experiências 
profissionais. Porém, o mercado não suporta 
um profissional qualificado somente em ISO 
14001 e, por este motivo, me qualifiquei na 
própria SGS em outras normas ISO. São elas: a 
ISO 9001 – Sistema de Gestão da Qualidade, 
a ISO 50001 – Sistema de Gestão de Energia 
e a OHSAS 18001 – Sistema de Gestão em 
Saúde e Segurança Ocupacional (atualmente 
ISO 45001). As organizações podem procurar 
a certificação em apenas uma dessas normas 
ou certificações integradas, aplicando os 
requisitos de todas essas normas às suas 
atividades, produtos ou serviços.

Qual a sua percepção com relação às 
certificações existentes; as empresas estão 
atentas a elas?
Sim.  A principal delas, ou a que mais 
tem procura é a ISO 9001 – Sistema de 
Gestão da Qualidade, porém empresas 
com boa conscientização aplicam-na em 
conjunto às normas de meio ambiente e de 
segurança e saúde ocupacional. Por muitas 
vezes isso vem de imposição de mercado, 
principalmente clientes, mas é indiscutível 
que a implementação dos requisitos dessas 
normas contribui para uma atuação mais 
responsável por parte das organizações 
em relação a todo o seu contexto e partes 
interessadas associadas. Especificamente 
em relação ao meio ambiente, o que acho 
que deveria haver é um incentivo maior, 

por parte dos órgãos públicos, às empresas 
que são certificadas, seja por isenção de 
taxas ou por maior prazo de validade em 
uma licença de operação ou certificado 
de vistoria do corpo de bombeiros. Alguns 
estados já praticam isso, mas deveria ser 
revisto como uma prática federal. Até 
mesmo em relação ao mercado, os próprios 
clientes deveriam dar maior atenção e 
credibilidade a empresas certificadas, já que 
a implementação de uma norma ABNT ISO 
certamente é um diferencial de mercado e 
deveria ser encarada desta forma, pois existe 
todo um investimento para colocar em 
prática os requisitos estabelecidos por elas.

O que acredita ser sua maior contribuição 
para a Biologia?
Pode parecer prepotência, mas acredito 
que as avaliações que os auditores 
ambientais realizam nas empresas, na 
busca das conformidades com os requisitos 
estabelecidos pela norma ABNT ISO 
14001 – Sistema de Gestão Ambiental e 
outras normas em questão e requisitos 
legais aplicáveis às atividades, produtos e 
serviços realizados, ajudam na busca de um 
planejamento, implementação, verificação 
e ações mais eficazes para a prevenção da 
poluição e a proteção ao meio ambiente. O 
conhecimento dos auditores ao longo dos 
anos traz diversas experiências sobre temas 
ambientais que podemos levar a diferentes 
tipos de organizações. 
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No dia 21 de julho de 2018, foi realizada a 65ª Reunião Plenária do Conselho 
Regional de Biologia da Sétima Região (CRBio-07), em sua sede, na capital 

paranaense. A reunião abordou as atividades da diretoria e dos conselheiros na 
representação da categoria, além da produção das comissões e dos representantes 
do CRBio-07 junto às Câmaras Temáticas, Comitês e outros Conselhos. 

Também esteve na pauta da plenária a homologação de registros de Biólogos e empresas 
junto ao CRBio-07, entre 3 de maio de 2018 e 13 de julho de 2018. No período, foram 
homologados 27 registros definitivos, sete provisórios, 27 secundários, cinco transferências, 
nove licenças de registro, 14 cancelamentos, além de sete TRTs, quatro registros de 
pessoas jurídicas e dois títulos de especialistas – um em Zoologia e outro em Genética. 

Por Bruna Komarchesqui

Destaque

CFBio e CRBio-07 
trabalham para fortalecer 
mercado de trabalho do 
Biólogo

Conselheiros e servidores 
do CRBio-07, durante a 

65ª Plenária, realizada em 
julho de 2018
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Até a realização da 65ª Plenária, havia 
48 títulos de especialista registrados 
no CRBio-07, sendo que nove Biólogos 
possuem mais de uma especialidade.

Em relação a concursos e licitações, a 
atuação do CRBio-07 teve resultado 
positivo, com inclusão do profissional 
Biólogo em diversos editais no período: 
na licitação de limpeza e conservação da 
prefeitura de Cascavel, no concurso para 
contratação de servidor da prefeitura 
de Maringá, no edital de PSS (professor 
temporário) da Universidade Estadual 
de Londrina (UEL), no pregão para 
contratação de laboratório de análises 
clínicas da prefeitura de Quatiguá, e no 
chamamento público para serviço de 
análises clínicas da Cisvali. 

RESOLUÇÕES DO CFBIO
Entre os meses de junho e agosto de 
2018, o Conselho Federal de Biologia 
(CFBio) publicou quatro importantes 
Resoluções sobre a atuação do 
profissional Biólogo, que fortalecem a 
categoria em um mercado de trabalho 
cada vez mais sombreado por outras 
profissões que atuam na mesma área.

A Resolução 476 “dispõe sobre a 
atuação do Biólogo no manejo, gestão, 
pesquisa e conservação de fauna ex situ”, 
a Resolução 478 trata da “atuação do 

Biólogo na área de Reprodução Humana 
Assistida”, a Resolução 479 regulamenta a 
“atuação do Biólogo na área de Circulação 
Extracorpórea em atividades relativas ao 
Perfusionismo” e a Resolução 480 “dispõe 
sobre a atuação do Biólogo em Inventário, 
Manejo e Conservação da Vegetação e da 
Flora e atividades correlatas” (Veja mais 
na editoria Informe). 

Para o presidente do CRBio-07, Jorge 
Augusto Callado Afonso (08.085/07-D), 
as Resoluções são resultado da sintonia 
entre o CFBio, os Conselhos Regionais e 
os Biólogos que atuam nas áreas tratadas. 

“Existia a necessidade de regulamentação
dessas áreas pelo Conselho Federal. E
essas Resoluções foram formadas por
meio das demandas encaminhadas pelos
Conselhos Regionais, com participação
das comissões técnicas, compostas não só
pelos conselheiros federais, mas também
por vários integrantes não conselheiros
que atuam nas áreas das respectivas
resoluções”, reforça.

“Foi uma ação de fortalecimento do 
exercício profissional do Biólogo no país. 
Precisávamos dessas Resoluções para 
assegurar esse espaço e, assim, seguiremos 
trabalhando pela categoria, com as outras 
que estão por vir”, comemora o presidente 
do CRBio-07. 
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A revista BIOPARANÁ abre este espaço para que profissionais e estudantes de 
Biologia publiquem registros da fauna, da flora e de ambientes naturais do estado. 

As imagens devem ser enviadas para o e-mail comunicacao@crbio07.gov.br, com 
uma breve descrição sobre a espécie e a situação em que foi registrada. Queremos 
ver o seu “Olhar Sobre a Natureza”. Participe! 

Olhar Sobre 
a Natureza

A fotografia do estudante Tiago Kotryk, 
da Universidade Positivo, em uma fazenda 
de São Luiz do Purunã (PR), mostra a flora 
nativa da região. Segundo moradores, entre 
outros animais a floresta abriga onças, 
quatis e bugios. 
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Borboleta Biblis hyperia, comum em 
clareiras de florestas, pastagens, 

estradas e margens de rios, fotografada 
pela Bióloga Mônica Marques Monteiro 

(34.373/07-D), em Colombo (PR). De 
voo lento, o padrão de cor sugere que a 

espécie é desagradável aos pássaros. 

Exemplar de Erythrolamprus reginae 
encontrado em uma residência, no 
município de Cornélio Procópio (PR). 
O Biólogo Rafael Haddad Manfio 
(83.906/07-D), autor da foto, conta que o 
animal foi removido e reintroduzido em 
uma área de mata longe da cidade.



CFBio participa de audiência 
sobre “biotecnologista” na 
Câmara dos Deputados 
 
O Conselho Federal de Biologia participou, 

no dia 13 de junho, de audiência pública 

na Comissão de Seguridade Social e 

Família da Câmara dos Deputados sobre 

o PL nº 3.747/2015, que “regulamenta a 

profissão de Biotecnologista e cria os Conselhos Federais e Regionais de Biotecnologia”. 

CFBio regulamenta atuação do Biólogo em fauna ex situ

Informe

Por intermédio da Resolução CFBio nº 476, de 

08 de junho de 2018, o Conselho Federal de 

Biologia regulamentou a atuação, as atividades 

e a responsabilidade técnica do Biólogo em 

estabelecimentos, empreendimentos, projetos 

e demais atividades que mantenham espécies 

em condição ex situ, do reino Animalia, filo 

Chordata, subfilo Vertebrata, da fauna nativa, 

exótica ou doméstica, atuando em atividades 

como manutenção, manejo, gestão, utilização, 

reprodução, pesquisa, ensino, conservação e 

exposição ao público. 

Segundo esta  normativa, o Biólogo é  

profissional legalmente habilitado para atuar 

na área, podendo exercer, gerenciar e coordenar 

atividades como identificação taxonômica, 

captura e contenção, condicionamento 

comportamental, avaliação da condição física, 

manejo sanitário, nutricional, reprodutivo 

e genético (studbook), gestão e curadoria 

de plantel, reabilitação, soltura, análises 

clínicas, direção e responsabilidade técnica 

de estabelecimentos, elaboração de projetos 

técnicos ou de licenciamento, entre outras. 

A Resolução destaca que as atividades 

relacionadas à manutenção de espécimes 

em condição ex situ (como jardins zoológicos 

e aquários, criadouros, centros de triagem 

e biotérios) serão desempenhadas pelo 

Biólogo, considerando a sua formação técnica 

com conteúdos e componentes curriculares, 

especialidade técnica e/ou acadêmica, bem 

como a sua experiência comprovada por meio da 

Certidão de Acervo Técnico.

35
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O Biólogo Ivo Alberto Borghetti, membro da Comissão de Biotecnologia do CFBio, representou o 

Conselho no evento. O Assessor Parlamentar do CFBio, Rogério Jansen, também participou da audiência. 

Em abril de 2017 o CFBio entregou ofícios na Câmara manifestando-se contrário à tramitação do projeto 

de lei, uma vez que a Biotecnologia é uma das especialidades do Biólogo desde 1993. 

Selo CFBio de Qualidade de 
Cursos é tema de reunião dos 
Conselhos da Saúde

O Selo CFBio de Qualidade de Cursos de Ciências 

Biológicas foi tema da 145ª Reunião do Fórum 

dos Conselhos Federais da Área da Saúde 

(FCFAS), que aconteceu em 17 de maio, na sede 

do Conselho Federal, em Brasília. O Fórum é 

composto por 14 Conselhos que se reúnem para 

discutir formação e atuação dos profissionais da 

Saúde, entre os quais estão os Biólogos. 

Durante a reunião a Conselheira do CFBio Sandra 

Trufem, que coordenou a Comissão CFBio de 

Cursos nas edições do Selo de 2015 e de 2017, 

explanou sobre legislação e indicadores utilizados 

para avaliação dos cursos. A explicação foi 

recebida com entusiasmo pelos participantes, que 

já avaliam a possibilidade de implementar o Selo 

nos seus respectivos Conselhos.

Resoluções do CFBio regulamentam 
atuação do Biólogo em Reprodução 
Humana Assistida e em Circulação 
Extracorpórea

O CFBio publicou, no Diário Oficial da União 

(DOU) do dia 20 de agosto de 2018, a Resolução 

478. Segundo o documento, “O Biólogo é o 

profissional legal e tecnicamente habilitado a 

atuar em atividades de Reprodução Humana 

Assistida, em equipes multidisciplinares de 

empresas públicas e/ou privadas”.

De acordo com o CFBio, toda a base necessária 

para trabalhar com Reprodução Humana é 

estudada pelo Biólogo. A Resolução 478 – que 

norteia a maneira como esse profissional se 

tornará habilitado para a atuação em laboratórios 

e clínicas de reprodução, além dos limites técnicos 

e legais – foi elaborada com base em um trabalho 

da Comissão de Saúde, com o apoio da SBRA - 

Sociedade Brasileira de Reprodução Assistida.

Também, no dia 24 de agosto de 2018, o CFBio 

publicou a Resolução 479, que “dispõe sobre 

a atuação do Biólogo na área de Circulação 

Extracorpórea em atividades relativas ao 

Perfusionismo”. O perfusionista é “um membro 

da equipe cirúrgica com pré-requisitos definidos 

na área das ciências biológicas e da saúde, 

com conhecimentos de fisiologia circulatória, 

respiratória, sanguínea e renal, de centro cirúrgico 

e de esterilização e com treinamento específico no 

planejamento e ministração dos procedimentos 

de circulação extracorpórea no âmbito do SUS”.
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CFBio publica resolução 
sobre inventário, manejo e 
conservação de flora

O Conselho Federal de Biologia (CFBio) publicou, 

no dia 30 de agosto de 2018, a Resolução 

480/2018, que “Dispõe sobre a atuação do 

Biólogo em Inventário, Manejo e Conservação da 

Vegetação e da Flora e atividades correlatas”.

A norma recorda que a legislação que 

regulamenta a profissão de Biólogo (Lei nº 

6.684/1979, Lei nº 7.017/1982 e Decreto nº 

88.438/1983) “estabelece que o profissional pode 

formular e elaborar estudo, projeto ou pesquisa 

científica básica ou aplicada nos vários setores 

da Biologia ou a ela ligados, bem como os que 

se relacionem à preservação, saneamento e 

melhoramento do meio ambiente, executando 

direta ou indiretamente as atividades resultantes 

destes trabalhos”.

A Resolução 480/2018 prevê, em seu Art. 3º, que 

“O Biólogo é o profissional legal e tecnicamente 

habilitado com atribuições para atuar na 

realização de Manejo e Conservação da Vegetação 

e da Flora, de Inventário Florestal, de Projeto 

Técnico de Recuperação da Flora – PTRF e de 

Plano de Recuperação de Área Degradada – PRAD 

e atividades correlatas”.

CRBio-07 reforça a legalidade da 
atuação do Biólogo na área de 
arborização urbana

O Conselho Regional de Biologia do 

Paraná (CRBio-07) reforça que o Biólogo é 

profissional legalmente habilitado para atuar 

em arborização urbana, conforme o artigo 

2º da Lei 6.684/79. A Arborização Urbana 

é área de atuação prevista diretamente na 

Resolução do CFBio 227/10, artigo 4°, além 

das Resoluções 10/03 e 350/14.

No Paraná, o Ministério Público estadual 

conta com um Comitê de Trabalho 

Interinstitucional para Análise dos Planos 

Municipais de Arborização Urbana, com a 

presença de Biólogos. O Comitê já analisou, 

até o momento, 235 planos de arborização. 

O professor Yedo Alquini (5.076/07-D) e os 

conselheiros Vinícius Abilhoa (9.978/07-

D) e Paulo Luciano da Silva (50.303/07-D) 

compõem a equipe que analisa os Planos 

de Arborização do estado, apresentados 

por profissionais de várias áreas do 

conhecimento, entre elas a Biologia.

CONFIRA A RESOLUÇÃO 
NA ÍNTEGRA AQUI.
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